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C  O  N  T  R  A  T  O

Termo de Contrato de assistência e suporte técnico para o sistema telefônico (Central Ericsson - MD110) instalado na CMPA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Vereador HUMBERTO CIULLA GOULART, CPF Nº 149.101.520/91 e a empresa DAMOVO BRASIL S/A. com sede em Porto Alegre, na Rua Comendador Rheingantz nº 691, inscrita no CNPJ/MF Nº 56.795.362/0006-85 neste ato representada por seu Diretor Regional, Sr. César Augusto da Silveira Correa, CPF N.º 400.628.990/15 firmam o presente Contrato de assistência e suporte técnico para o sistema telefônico (Central Ericsson -  MD110) instalado na CMPA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças, conforme especificações do equipamento descrito no ANEXO I-A, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, da Tomada de Preços nº 02/2006, e do Processo n.º 804/06, mediante as seguintes cláusulas:

1 - OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação dos serviços de assistência e suporte técnico para o sistema telefônico (Central Ericsson - MD110) instalado na CMPA, incluindo manutenção preventiva e corretiva, com substituição de peças, conforme especificações do equipamento descrito no Anexo I-A  do Edital da Tomada de Preços nº 02/2006 e da proposta oferecida pela contratada:

2 - BASES DO CONTRATO

2.1 - As obrigações decorrentes deste Contrato são baseadas nos seguintes documentos, os quais, independentemente de transcrição, passam a fazer parte integrante do mesmo:

a)  Edital da Tomada de Preços nº 02/2006 da Câmara Municipal de Porto Alegre e seus anexos;

b)  Proposta da CONTRATADA.

3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, são obrigações da CONTRATADA: 

3.1 - Executar a manutenção preventiva mensal do equipamento objeto do presente Contrato, através de visita local com inspeção de todos os componentes.

3.2 - Executar a manutenção corretiva, de atendimento normal, sem limitação ao número de chamados, em prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação da CONTRATANTE.

3.2.1 - Executar a manutenção corretiva, de atendimento de emergência, sem limitação ao número de chamados, em prazo máximo de 06 (seis) horas, a partir da comunicação da CONTRATANTE, como as caracterizadas a seguir:

3.2.1.1 - Quando a C.P.C.T. não recebe e não origina chamadas internas e/ou externas;

3.2.1.2 - Quando se verificar a impossibilidade de transferência de chamadas externas a 40% dos ramais pela mesa operadora;

3.2.1.3 - Quando se verificar a paralisação de mais de 40% dos ramais, troncos ou canais de comunicação do sistema;

3.2.1.4 - Quando ocorrer a impossibilidade de comunicação do microcomputador com a central.

3.3 – Oferecer telesuporte técnico à CONTRATANTE sempre que necessário, sendo complementada através de visita local.

3.4. Expedir relatório descrevendo os serviços realizados em cada visita de manutenção preventiva e corretiva, devidamente visado pelo Serviço de Obras e Manutenção.

3.5 - A CONTRATADA deverá atender, inclusive, aos chamados fora do horário comercial, assim como aos sábados, domingos e feriados.

3.6 - Para a realização de qualquer serviço que implique em paralisação total do sistema, deverá haver comunicação antecipada à CONTRATANTE, para que seja acordada data e horário.

3.7 - Proceder à substituição, sem ônus à CONTRATANTE, de componentes e peças da C.P.C.T. fabricada pela Ericsson, por outras equivalentes, quando necessário ao perfeito funcionamento do sistema, sob a supervisão de funcionário da CONTRATANTE, indicado pelo Serviço de Obras e Manutenção.

3.8 - Fornecer todos os serviços, equipamentos, materiais, transporte e mão-de-obra necessários à execução do Contrato.

3.9 - Fornecer ao Serviço de Obras e Manutenção da CONTRATANTE, relação com os nomes de todos os seus funcionários em serviço junto a esta última, os quais serão devidamente credenciados, devendo os mesmos apresentarem-se com o crachá fornecido pela CONTRATADA.

3.10 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições apresentadas no momento da contratação.

3.11 - Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela FISCALIZAÇÃO.

3.12 - Responsabilizar-se:

3.12.1- Por infração ou descumprimento das cláusulas deste Contrato.

3.12.2 - Pela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, todos os defeitos que forem apontados pela CONTRATANTE e desfazer aqueles que esta condenar como imprestáveis, impróprios ou mal executados.

3.12.3 - Pelos danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a CONTRATANTE ou o acompanhamento pelo órgão interessado, ficando obrigada a corrigi-los.

3.12.4 - Pelo seguro de acidentes pessoais, encargos sindicais e administrativos dos seus funcionários.

3.12.5 - Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

3.12.6 - Pelo pagamento de tudo que legalmente compete ao empregador, como, salário, incluindo 13º salário, férias, licenças, seguros de acidente de trabalho, assistência e previdência social e todos os demais ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, compreendidas, também, as obrigações fiscais, comerciais e a responsabilidade civil para terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o preço proposto e contratado. Sua inadimplência, com referência aos encargos referidos neste item, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento.

3.13 - A CONTRATADA não poderá transferir a outrem as obrigações assumidas neste Contrato sem prévia e formal autorização da CONTRATANTE.

3.14 - Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

3.15 - Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato.

3.16 Indenizar imediatamente danos ou prejuízos eventualmente causados por seus empregados às instalações, mobiliário, máquinas e todos os demais pertences da contratante, ainda que involuntários, incluídas as hipóteses de perda e extravio.

3.17 – Apresentar, no momento da assinatura do Contrato, Certidão Negativa de Infração ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que trata da proibição do trabalho infantil, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho (Lei Municipal nº 8.874/02).

3.18 – Cumprir integralmente o contido nos Acordos, Convenções Coletivas ou Sentenças Normativas referentes à Categoria Profissional dos seus empregados.

4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 - Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na cláusula sexta.

4.2 - Acompanhar e fiscalizar, através do(s) funcionário(s) indicado(s) pela Diretoria de Atividades Complementares da Câmara Municipal de Porto Alegre, e integrante do Serviço de Obras e Manutenção, para o perfeito atendimento dos serviços, objeto do presente contrato, pela CONTRATADA. 

4.3 – Cumprir rigorosamente as orientações técnicas da CONTRATADA.

5 - VIGÊNCIA E PRAZO

O prazo de execução deste contrato será de 12 meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

6 – PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a realização do serviço, devidamente confirmado pelo Serviço de Obras e Manutenção da CMPA e efetivo recebimento da NOTA FISCAL/FATURA correspondente ao mês em questão.

6.1. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução ao fornecedor, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de entrega da nova nota fiscal/fatura;

6.2. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da Licitante vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos no Edital e oferecidos nas propostas.

6.3 - A CONTRATANTE poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CONTRATADA  discriminar na NOTA FISCAL/FATURA  o valor correspondente ao referido tributo.

7 - PENALIDADES

A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8666/93:

7.1 - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:

7.2 - Multa:
7.2.1 - de 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa ao serviço, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;

7.2.2 - de 10% sobre o valor total atualizado do Contrato, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.

7.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE conforme a seguinte gradação:

7.3.1 - nos casos definidos no subitem 7.2.1 acima: por 1 (um) ano;

7.3.2 - nos casos definidos no subitem 7.2.2 acima: por 2 (dois) anos.

7.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

7.5 - A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do Contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

8. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATANTE, de acordo com as normas de seu funcionamento, ou quando necessário, em local determinado pela CONTRATADA e comunicado à primeira, sem a incidência de custos de deslocamento de pessoal ou transporte para a CONTRATANTE.

9 - RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

10 -  VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

10.1 - O valor TOTAL do presente Contrato é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais), englobando os valores correspondentes aos serviços e materiais pertinentes à manutenção preventiva mensal e à manutenção corretiva, incluindo a substituição de peças e componentes, já computados os impostos, taxas, transporte, seguro, salário de pessoal, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à  sua perfeita execução decorrentes deste Contrato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.2  - O valor deste Contrato não será reajustado durante o período de sua vigência nos termos da Cláusula Quinta.

10.3 - A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da Contratante sob o código 3390.39.58.01 - Outros serviços de terceiros, neste exercício e a conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

11 - FORO


Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Porto Alegre,  .....de .......................de 2006.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

DAMOVO BRASIL S/A

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.......................................................
.......................................................

